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\'-. /RAMOS CALDAS GARBOSA

ÍLtrSTKiSSiNiO SEXHOl{ PRESIDFNTiC D \ cobíissÃo PERNIAXEXTE L[Clr.XÇ.to
S;{.i::i!.].]/l )L :b L}Ê'.'lt)l.IAL [

DO N'lUNTCIPIO DE TI.\ÁGUA/CI

REI'. TOblAD'LI)E PREÇOS N' OI,f21)21-PGT\l

Objcto: CONTR.'\TAÇ:Ã0 T)E SER\rTÇ:0S TECNTCOS DE
ASSESSaRTA E CONSULTORT.A JURiDiC.-\. ,\ssiNI
CoN(O No .AMT{TT(:) T)OS PRO(:OSSOS
AD\4TNISTRATTVOS E DOS TRTBUNA[S DE CON']'/\S
DO ESi'ADo E DA UNIÃO. JUNTO .\s r)iVFRS.,\s
SECRET/\RIAS DO b,,t\JNICTPTO DE TTAN(}A-CITAR/'k

RAN'lON CAI..l)AS B.ARRASA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE
ADVOCACIA, pessoa .jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n' 572.470,/'000 L -53

sediada na Avenida Tancrcdo Neves, n' 2227, Ecl. Salvador Prime \Xrork, Sala 513, (:aminlao das

Arvores, Saltador/'llA, (:EP 41820-021, campal'ece a llustie Presença de \-' Sa. l)ara, coi]] fulcro nc

Art. 4] , $ ] " e 2' da Lei 8.666.'''93, al)tesentar

IMPUGNAÇÃO

AO EDITAL TONA.4DA l)E I'RUÇOS N'01/21121-1'Gl\l, e assim o htz çom base nas razões d

fato e de direito que, a sega.ur, passtt a expor e, ao anal, requerer.
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] . ])A \rTOLAÇAO .40 $ ] " 1)0 .ARTIGO 30 1).\ l.lC18.6{l(l/93

A Sociedade Impugnante é uma das pessoas jt.irídicas interessadas

pai'ticipar da TOl\FADA DE I'REÇOS N't11/2021-1'Gl\l do l\município de Tiangu;l/CE, cujo

objcto é contratação de serviços técnicos dc asscssona c consultoria jurídica, assim como no âml)ito

dos processos administrativos c Tribunais dc Contas do Estado c da União, junto às diversas

secretarias do Município de I'ianguá/CE

Nessa ]lcrspectiva: ao analisar o Edital da Licitação

Impugnantc constatou itens club violam o $ 1' do artigcl 30 da lci 8.6fi6/93

Explica-se.

O Edital TONÍADA l)F. PRE(.:OS N'01/2021-PGM do Municípitn dc

liatlguá/(I'E, ao tratar da I'Ro1'oST.A. TECNICA das Sociedades Licitantes. fez constar o seguinte

]o it,cm 8.1. 1.1.1

cl)ígrafc.

8.1.1.1.1. DOCUN]EhT.4Ç.ÃO (::(] hlPR013.\TOlilA: ,\tcstaclos c
ou Declarações dc capitcidadc técnica, Gornccido pot' pessoa jurí(liça
dc direito público devidamente identificado, cm nome do licitall
desde que seja compatívclaos especificados no Atlcxo l deste edital

Nesse cenário, tendo cm 'ç'isto o teor do itei]] acima transcrito. no clt.lc diz

rcspcitt] à cxpcriencia dos Interessados Pontuação lll (PI), só seixo pontuados as Licitantes que

apresentarem Atestados de Cal)acidade Técnica. Dcclarações ou Documentos cnlitidos

c\clusivaincnte por pessoa .jurídica de direito l)úblico. Ou seja, só receberá a Potttuação 01 (PI)

Licitantc quc possua de atestado ou certidão emitida por pessoa .jurídica clc direito púl)licc

Ocorre que a regia ])revista no item 8.1.1.1.1 do EditaITol\1.4DA DE

PREÇOS N"01/20211'G)Ido }lunicípin dc Tianguá/CE é expressamente proil)ida pelo /\rtigo

30, $ 1", da Leí Federal n" 8.666/93, uma vez que o iteila impugnado só adrltite como cotn})ro\ação

da qualificação e pontuação na proposta técnica atcstaclos c/ou declarações fotneciclas por pessoas

jurídicas de direito público e desprezam os documentos emitidos pot' llcssoas jurídicas (]e direito

privado.
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Neste ztspecto, assim dispõe tt Lei n' 8.666/93' '''"---.-,/\l

.Art. 30. A dclcumentação relativa à qualificação técnica limit:tr-se- á

rT - cornprovâição de aptidão para descmpcntlo dc itlivittacje llertínentc
e compatível cm caractel'ísticas, quanticladcs c prítzos com o oblctc} da
licitação, c indicação das instalações c (lo apaiclllaincnto e clo pessoal
técnico adc(suados e disponí'ç'eis alara a t'calização do obieto da
licitação, bcm como da qualificação dc cada um dos mentiras cla
:quipe téct\ica quc sc responsabilizará pelos trai)alhos=

i I' A comprovação clc aptidão referida no incisa TT do ''çaput" deste
artigo, no caso das licitações pertinentes a obras c sct'\:aços, será feita
por atestados fornecidos pot:pessoas juríc]icas dc (]ircíto público ou
privado. [. ..]. (Destacamos)

Nessa ])erspcctiva, tendo cn] vista o comando noi'rnati'vo do Artigo 30, i l

da Lci Fcdcraln' 8.666/93, as l)eclarações e Atestados emitidos por I'escoas .Jurítlicas dc l)ircito

Privado possuem o nlesnio valor probat(ido que os emitidos por pessoas jurídicas de direito

público, para Gritos dc compro'fiação da qualificação técnica cin Licitações

Com efeito, alinhada ao paradigma constitucional de se auillelttar

quantitativanacnte a t)articipação dc licitantes. a l.ei 8.666/93 estabelece blue tt comprovação de

tlualificaçãtn técnica será feita l)clo licitatltc c mediante atestados que clenltlnstrcm o scu repositório

técnico adquirido no curso de sua atividadc )rol'issionalque, notoriantcntc. comi)rccndc contratos

com })cssoas jul'ídicas de direito privado ou, então: de direito público.

Além disso, não cabe à Adininislração a limitação a partir tlo ti})o dc

entidade e seu regime jurídico. pois segundo o artigo 27 da Lci 8.666/93, ''para a hat)ilitação nas

licitações exigir-se-á dos interessados", ou sqa, trata-se de ato administrativo vinculado e club

conforme previsão ]cgal, de't'erá observar o disposto nos artigos seguintes, os quais estabclcccnl quc

ânus da contpro't;ação é do interessado licitante, sendo a este facultado, alternatiç'alncntc.

apresentar atestados dc pessoas .jurídicas de direito privado ou público.

Etll suma, a Lei 8.666/''93 confere ao licitantc a possibijicJadc de comprovar

sua aptidão rncdiante atestados emitidos flor pessoas jul'ídicas tanto de dii'eito público (quanto dc

direito privado

RAMON CALDAS BARROSÃ
:(iCIÍllDA0111xj li\i. l:)i. .\.I'\'i.}r.:Ât;;.s
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l)este modo, a entidade promotora da licitação, ao limitar os atestados

I']-'eles oriundos apenas de entidades de direito [)út)ligo, adota intei])I'etação que, alétla dc incorl'cta.

segue pela via da restrição ilegítima de ailtplitude de paiticiflação. Logo, viola abertattlente o incisa

[, $1", ar] 3', o (]ua] veda aos agentes públicos "itdmitir, prever. inc]uir [-.]. nos alas c]e

convocação, cláusulas ou condições quc conlpromctam: icstrinjam ou frustrein o scu carátci

competitivo e estabeleçam plcfcrêncitts ou distinções cm razão da naturalidade, da sede ou

domicílio dos licitantcs ou dc qualquer outra circcmstância impertinente ou irt'eles:late l.)at-a o

específico objeto do contrato

T)a mcsnla forma, a interpretação quc defende scr prerrogativa da
Administração Pública a escolha de qual entidade, pública ou privada, quc o [icitantc cíc-,,crá

apresentam' seus atestadas é di\ orciada da norma prevista no $1", art. 30 e, aintkl, ganha I'eE'terços de

ilegalidade ao violar a vedação do incisa 1, $1'. art. 3'. Nesse sentido, o entendimento

apresentado é confirmado pela jurisprudência, como se constata

'Com efeito, a ]lolma contida no item 14.3, alínea b, do Fldilal, qtic
impossibilita a allrcscntação dc atestados fbtnccidos por llcssoas
jurídicas dc dlteito pri'ç'tido é incompatíx,clcom o artigo 30: paiágialh
]", da lci 8.666/93, quc cxl)i'cssamctltc fiel'mito a apresentação dc
atestados fbt'tlecidos l)or pessoas .jurídicas dc direito tlúblico
})eivado.'' (TRF da I' legião, Apelação cm \,-lenda(to dc Scgunlnça
1999.01.00.014752-7/DF9 3' T. Su})lemcntar, rcl. .luiz Wilson /\lvcs (lc
Souza, j. en] 29/5/03, 1)J dc 18/6/'03)

Diante disso, se a Administração tequerei atestados clc capacidaclc técllica

;otllente emitidos por pessoas jurídicas de direito público, ou então, a})eras de direito priv'ado. x;jota

) Princípio da l,egalidadc (arl- 37 da Constituição Federal), pois os critérios de llahilitaçào pera'azet\l

fitos adrtainistl-ativos vinculados ao teor do artigo 27 da Lci 8.666/93 e é direito do licitantc

comprovar sua aptidão com atestados emitidos por entes de qualquer regime clc ciircito.

Como sc À,'ê, o dispositivo ora Impugnado restringe o carátcr
competitivo da licitação, uma vcz quc pode afastar inúmeros intci-ossadas cm participar do

Sob este viés, a licitação é un] proccclimcnto adntinistrati\.'o (lue \,isa obter ]]

sclcção da l)rol)testa t\leis \:antajosa l)ara a Administração Pública e essa é a ptcmissa básica dc toda\

a contratação l)rotnovi(!a pelo Estado
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RAMOS CALDAS GARBOSA

A luz dessa realidade, a Lei Federal n" 8.66)6./93, no ait. 3", clispõc:

claramente, sobre a necessidade dc sc obter a proposta ínttis vantqosa para o I'odct I'útllico nas

contratações

Art. 3o A licitação dcsttna-sc a ganilltir a observância do princípio
constitucional da isotlonlia. a s4:!echo da proposta mail vautaiosa

ra a administração c a promoção clo clcsctivol\inlcnto nacion.ll
sustentável c será processada e julgada cm cstlita confoinlidadc com
os princípios básicos da legalidade, da im})essoalidadc, cla tuoralid:\dc
da igualdade, da publicidade, da probidatle administrativa. da
vinculação ao instruincnto convocatória, do julgamento objclix,'o c dos
quc lllcs são correlatos. (destacamos).

Assim, a sclcção da })ro})testa mais vantajosa, dentre otltros {3sllcctos, sc

traduz na viabilização de se trazer para o procedimento licitat6rio o maior número possível dc

licitantcs para que, dentre todas as propostas, seja escolhida a oferta q\!c melhor atcilda ao interesse

público

Licitações. }lsse princípio, nas lições do Professor .loell\,4enezes Nietltillr, significa a exigência dc

que a Administi'ação Pública fomento e busque agregam à licitação pública o nlaiot núncio dc

r[tcrcssados, ])ara que, coj]] os olhos na cíiciência e na isonomla, autnentando o uníl,,erro tJüs

propostas quc Ihe são encaminhadas, ela possa legitimamente escolher aquela quc se.ia a mais

A.ssim, obsen'a-se que ]lá uma nítida vedação ]cgis]ati'va (]c sc admitir

cláusulas c,,'ou itens no edital quc impeçam o carátcr competitivo das licitações. b'oi ilcccssário

chegar-sc ao ponto dc inclt.tir no texto de lei quc é vedado aos agentes públicos admitir, prever.

ncluir ou tolerar, nos aros dc convocação, cláusulas ou condições que comprometam. iestrinjam ou

ftustrcm o seu caj-ater competitivo

AlérTI disso, no item 7.3.3.2, o edital exige cópia do contrato social díts

pessoas jurídicas dc dij-cito l)eivado que imitaram atcstaclos aos licitantcs. Essa exigência não possui

qua[qucr amparo na Lei 8.666/93. Antes, c]a é expressamente proibida. l)ois a ]ei dc licitações ]]ão

fãz essa exigência como reqliisito de habilitação. Outrossim, a Comissão tem o poder cle reítlizar

diligências })ttnl verificar e constatei' a veracidade dos documentos apresentados pelos licitantes

Deste modo, a exigência cól)ia do contrato social das pessoas jurídicas dc direito privado quc

imitaram atestados aos licitantes é itegale deve scr athstacla deste certame

Princípio cla Compctitividacic nttA })artir desta idéia é quc decorre cri ] 11 LL

vantaiosa ao intcrcsse PúbliconLalos crosse pu
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Portanto, Senhor Pt-evidente, necessário se faz (lue essa Douttt Comissão de

Licitações retifique os Ganância ota Impugnados (Itens 7.3.3.2 e 8.1.1.1.1 do ll;ditaITO\'FADA l)E

PREÇOS N"0].2t)21-PGlbl do Ntunicípio de Tianguá/CE) para quc também se admilit ti

prcscntação dc Atestados dc Quillificação Técnica e,'ou Declarações emitidas poi' pessoas Jurídictis

dc direito privado: pata efeitos dc ponülação na proposta técnica c sda afastada a exigência dc

prcscntação de cópia do contrato social das pessoas jurídicas de direito l)rivacio quc imitiranl

atestados aos licitantcs

2. 1)A I'\l:Cl:SS,'LRI.,\ RICABER'l'Ul{/\ 1)0 1'Rr4Z0 INI('l.ALl\IENTt

ESTABELECIDO

AI)ós a ratificação do ]nstrumctlto (.onvocatório, essa Douta Comissão t.]

.imitações deve reabrir o })razo dc recebimento tias propostas. a teor dn quanto disposto no li 4' d

Al-t. 21 da Lei 8.666/93

g 4Q Qualquer modificação no edital exige divulgação l)cla mcsrna
fomta que se deu o texto original, tcabiindo-sc o pt'21/0 inicíalincittc
estabelecido, cxccto quando, inqticstionavclmcntc, il alteração nàc
3fetar a forntuÍação das propostas.

Isso ])orquc a nlodiüicação do edital inlpoitará em no'ç'os retlucrtnlcntos dc

certidões e documentos, o que poderá demandam en] mais alguns dias de diligências c solicitações

Descarte, ít reabertui-:t do prazo deve observar o comando estatuído no

próprio Art. 21 da Lci 8.6f)6/93, quc impõc intervalo mínimo de 30 (trinta) dias l)ara a realização (tc

uma Tomada De Preços do Tipo Técnica e Preço, como se pode observar

2o O prazo mínimo até o recetlimento das prol)testas ou da
realização do c.vento seta

IT - trinta dias para:

b) tomada de pt'aços, (quando a licitação for do tipo ''nlclhor
técnica'' ou ''técnica c preço'

[)essa inancira, importa quc a data de protoco]o dos envelopes c abcrtuta da

sessão inaugural sda adiada em, pelo illenos, 30 (trinta) dias.

\.rt. 2
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N 8 ...,4

3. DOS PEDll)OS.

Diante do exposto, a Tmpt.tgnantc requer:

A) o Recebimento e n Provimento da Presente impugnação, nos lcrtnos da

sua ílindamentação, pala que sejam rctificaclos os itens 7.3.3.2 e 8.1.1.1.1 do EditaITO\'lApA DE

PREÇ(1)S N"01/2021-PGM do Município de Tianguá./CE pata que

A.l. também se admita a apresentação dc Atestados dc

Qualificação Técnictt e/ou Declarações emitidas l)oi' pessoas

jurídicas dc dircitcl privado, para efeitos dc pontuação ila proposta

tecnlca

bl

loniisião de tià

A.2. seja afastada a exigência ([c aprcsctltação dc cópia do contrato

social das pessoas jurídicas de direito privado qt-tc emitiram

atcstaclos aos licitantes, uma vcz quc há cx})russa vedação

legislativa dc tal exigência.

B) Quc esta Douta Comissão dc Llcitaçãcl real)ta (adie) n l)laca dc

das prollnstas em, pelo mcllos, 30 (trinta) dias, toRcIa cm vista as disposições do in

(lo Art. 21 da Lci 8.666/93.

rc

[1

:cbinlcnt(

alínea. ''á

Nestes termos, pede deferimento

Salvador', 02 de Agosto de 202

Ramon Caldas Barbosa Sociedade Individualde Advocacia
CNPJ n' 31.572.470/'0001-53
Ramos (l:amas 13arhosa.
OAR/t3A 36.2o3
(1)octlllteltfo Assinado l)igitíttlltente)
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IMPUGNAÇÃO DE EDITAL - TOMADA DE PREÇOS N' O1/2021-P

Ramon Caldas Advocacia <ramonl@ramoncaldas.com.br:
Para: licitacaocplt③ymail.com

Boa tarde, prezadosl
Nos termos do item 20.4 do EditaITomada de Preços n' 01/2021-PGM, enviamos,
em anexo, Impugnação ao EditaITomada de Preços n' 01/2021-PGM, cujo objeto
é a contratação de serviços técnicos de assessoria e consultoria jurídica
Nesse sentido. solicito que a resposta a esta impugnação nos seja enviada por e-
mail
Atenciosamente,
Ramon Caldas

Confidencial. Sujeito a privilégio legaldc comunicação Advogado/cliente
Privilcged and con tídcntial attorney/client commtinication
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